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PORTARIA No 279/DPC, DE 31 DE AGOSTO DE 2018

Dispensa da obrigatoriedade do Serviço
de Praticagem.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria no 156/MB, do
Comandante da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo com
o contido no art. 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997
(Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição
Nacional - LESTA), resolve:

Art. 1o Dispensar da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem a embarcação empregada na navegação de apoio
marítimo, abaixo listada, comandada pelo Capitão de Longo Curso
LUIZ CLAUDIO TEIXEIRA PALHOTA (CIR: 801P2012002788),
com arqueação bruta (AB) acima de 3.000 e menor ou igual a
5.000, que atende ao preconizado no inciso 5, da alínea c, do item
0404 das Normas da Autoridade Marítima para o Serviço da
Praticagem - NORMAM-12/DPC (1a Revisão):

. NOME DA EM-
BARCAÇÃO

NÚMERO DE
INSCRIÇÃO

LOCAL DE IN-
SCRIÇÃO

PORTOS DE OPERAÇÃO
A U TO R I Z A D O S

. BRAM BUCK 4430489254 Delegacia da Cap-
itania dos Portos

em Itajaí

Rio de Janeiro, Niterói,
Sepetiba, Ilha Guaíba, Ilha
Grande (TEBIG), Angra dos

Reis e Forno (RJ)

Art. 2o A dispensa da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem está limitada aos portos e terminais mencionados,
devendo ser respeitadas as restrições operacionais e características
dos respectivos portos e terminais.

Art. 3o O comandante da embarcação dispensada deverá
observar a alínea d, do item 0404, da NORMAM-12/DPC (1a

Revisão), comunicando obrigatoriamente à Estação de Praticagem
e/ou ao Serviço de Tráfego de Embarcação (VTS) a sua
movimentação dentro da Zona de Praticagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação em DOU.

ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA
Vi c e - A l m i r a n t e

PORTARIA No 280/DPC, DE 31 DE AGOSTO DE 2018

Dispensa da obrigatoriedade do Serviço
de Praticagem.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria no 156/MB, do
Comandante da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo com
o contido no art. 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997
(Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição
Nacional - LESTA), resolve:

Art. 1o Dispensar da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem a embarcação empregada na navegação de apoio
marítimo, abaixo listada, comandada pelo Capitão de Cabotagem
DIOGO SILVA BALTAZAR (CIR: 021P2006001901), com
arqueação bruta (AB) acima de 3.000 e menor ou igual a 5.000,
que atende ao preconizado no inciso 5, da alínea c, do item 0404
das Normas da Autoridade Marítima para o Serviço da Praticagem
- NORMAM-12/DPC (1a Revisão):

. NOME DA EM-
BARCAÇÃO

NÚMERO DE
INSCRIÇÃO

LOCAL DE IN-
SCRIÇÃO

PORTOS DE OPERAÇÃO
A U TO R I Z A D O S

. BRAM BUCK 4430489254 Delegacia da Cap-
itania dos Portos

em Itajaí

Rio de Janeiro, Niterói,
Sepetiba, Ilha Guaíba, Ilha
Grande (TEBIG), Angra dos

Reis, Forno e Açu (RJ)

Art. 2o A dispensa da obrigatoriedade do Serviço de
Praticagem está limitada aos portos e terminais mencionados,
devendo ser respeitadas as restrições operacionais e características
dos respectivos portos e terminais.

Art. 3o O comandante da embarcação dispensada deverá
observar a alínea d, do item 0404, da NORMAM-12/DPC (1a

Revisão), comunicando obrigatoriamente à Estação de Praticagem
e/ou ao Serviço de Tráfego de Embarcação (VTS) a sua
movimentação dentro da Zona de Praticagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação em DOU.

Art. 5o Fica revogada a Portaria no 48, datada de 8 de
fevereiro de 2018, publicada no DOU de 9 de fevereiro de
2018.

ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA
Vi c e - A l m i r a n t e

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA Nº 20, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017 (*)

Dispõe sobre os procedimentos e o padrão
decisório dos processos de credenciamento,
recredenciamento, autorização,
reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos superiores, bem
como seus aditamentos, nas modalidades
presencial e a distância, das instituições de
educação superior do sistema federal de
ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro
de 2017; e o disposto nas Leis nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996; nº 10.861, de 14 de abril de 2004;
e nº 10.870, de 19 de maio de 2004, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Os pedidos de credenciamento e recredenciamento de

instituições de educação superior do sistema federal de ensino, de
autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de
cursos superiores e de pedidos de aditamento aos atos autorizativos,
inclusive formalizados por universidades e centros universitários em
seus campi sem autonomia, nas modalidades presencial e educação a
distância - EaD, devem ser analisados pela Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior - SERES segundo os
procedimentos e o padrão decisório estabelecidos nesta Portaria, na
forma da regulamentação em vigor.

Parágrafo único. Os pedidos de que trata o caput deverão ser
protocolados junto à SERES, exclusivamente em meio eletrônico, no
sistema e-MEC, conforme calendário a ser definido pelo Ministério
da Educação - MEC.

CAPÍTULO II
DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE

CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 2º Os pedidos de credenciamento e recredenciamento de
instituição de educação superior - IES terão como referencial básico
o resultado da avaliação externa in loco realizada pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -
INEP, no âmbito do processo e-MEC em análise.

Seção I
Do Padrão Decisório em Sede de Parecer Final dos

Processos de Credenciamento e Recredenciamento de IES
Art. 3º Na fase de parecer final, a análise dos pedidos de

credenciamento e recredenciamento terá como referencial o Conceito
Institucional - CI e os conceitos obtidos em cada um dos eixos
avaliados, sem prejuízo de outras exigências previstas na legislação e
de medidas impostas no âmbito da supervisão, observando-se, no
mínimo e cumulativamente, os seguintes critérios:

I - CI igual ou maior que três;
II - conceito igual ou maior que três em cada um dos eixos

contidos no relatório de avaliação externa in loco que compõem o
CI;

III - plano de garantia de acessibilidade, em conformidade
com a legislação em vigor, acompanhado de laudo técnico emitido
por profissional ou órgão público competentes;

IV - atendimento às exigências legais de segurança predial,
inclusive plano de fuga em caso de incêndio, atestado por meio de
laudo específico emitido por órgão público competente; e

V - certidão negativa de débitos fiscais e de regularidade
com a seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS.

Parágrafo único. Será considerado como atendido o critério
contido no inciso II deste artigo na hipótese de obtenção de conceito
igual ou superior a 2,8 em um eixo, desde que os demais eixos e o
conceito final sejam iguais ou superiores a 3,0.

Art. 4º O pedido de credenciamento presencial será
indeferido, mesmo que atendidos os critérios estabelecidos pelo art.
3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes indicadores obtiverem
conceito insatisfatório menor que 3 (três): (Redação dada pela
Portaria Normativa nº 741, de 2 de agosto de 2018)

I - Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI,
planejamento didático-instrucional e política de ensino de graduação
e de pós-graduação;

II - salas de aula;
III - laboratórios, ambientes e cenários para práticas

didáticas: infraestrutura física, quando for o caso;
IV - bibliotecas: infraestrutura.
Art. 5º O pedido de credenciamento EaD será indeferido,

mesmo que atendidos os critérios estabelecidos pelo art. 3º desta
Portaria Normativa, caso os seguintes indicadores obtiverem conceito
insatisfatório menor que 3 (três): (Redação dada pela Portaria
Normativa nº 741, de 2018)

I - PDI, política institucional para a modalidade EaD;
II - estrutura de polos EaD, quando for o caso;
III - infraestrutura tecnológica;
IV - infraestrutura de execução e suporte;
V - recursos de tecnologias de informação e comunicação;
VI - Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA; e
VII - laboratórios, ambientes e cenários para práticas

didáticas: infraestrutura física, quando for o caso.

Parágrafo único. A SERES poderá indeferir o pedido de
credenciamento caso o relatório de avaliação evidencie o
descumprimento dos percentuais mínimos de titulação do corpo
docente definidos para cada organização acadêmica.

Art. 6º No pedido de recredenciamento será instaurado
protocolo de compromisso, mesmo que atendidos os critérios
estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes
indicadores obtenham conceito insatisfatório menor que 3 (três):
(Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018)

I - PDI e políticas institucionais voltadas para o
desenvolvimento econômico e à responsabilidade social;

II - PDI e política institucional para a modalidade EaD,
quando for o caso;

III - política de atendimento aos discentes;
IV - processos de gestão institucional;
V - salas de aula;
VI - estrutura de polos EaD, quando for o caso;
VII - infraestrutura tecnológica;
VIII - infraestrutura de execução e suporte;
IX - recursos de tecnologias de informação e comunicação;
X - AVA, quando for o caso;
XI - laboratórios, ambientes e cenários para práticas

didáticas: infraestrutura física;
XII - bibliotecas: infraestrutura.
§ 1º O descumprimento dos percentuais mínimos de titulação

do corpo docente, bem como os demais requisitos obrigatórios
definidos para cada organização acadêmica, também ensejará a
instauração de protocolo de compromisso.

§ 2º Na vigência do protocolo de compromisso, poderá ser
aplicada medida cautelar, nos termos do art. 54 do Decreto nº 9.235,
de 2017.

Art. 7º Na fase de parecer final pós-protocolo de
compromisso dos pedidos de recredenciamento, serão adotados os
critérios estabelecidos neste Capítulo.

Parágrafo único. A obtenção de resultados insatisfatórios na
avaliação externa in loco realizada para verificação do protocolo de
compromisso, bem como o descumprimento dos critérios descritos
neste Capítulo ou dos requisitos obrigatórios definidos para cada
organização acadêmica, ensejará a instauração de procedimento
sancionador pela área competente.

Art. 8º O padrão decisório de autorização de curso vinculado
a pedido de credenciamento de IES seguirá os critérios estabelecidos
na Seção III, Capítulo III, desta Portaria Normativa.

Art. 9º Aplica-se o disposto neste Capítulo aos pedidos de
credenciamento prévio, com expedição de ato autorizativo em caráter
provisório, nos termos do art. 24 do Decreto nº 9.235, de 2017.

CAPÍTULO III
DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE

AUTORIZAÇÃO DE CURSOS
Seção I
Dos Requisitos Referentes à IES e ao Curso
Art. 10. Para admissibilidade do pedido de autorização de

curso, a IES deverá atender, cumulativamente, aos seguintes
requisitos:

I - ato autorizativo institucional válido ou processo de
recredenciamento protocolado;

II - CI igual ou maior que três;
III - inexistência de penalidade em face da IES, aplicada em

processo administrativo de supervisão, que implique limitação à
expansão de sua oferta;

§ 1º Nos casos em que forem publicados no Cadastro e-MEC
CI e CI EaD, será considerado o mais recente.

§ 2º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais
de cinco anos, será utilizado subsidiariamente o indicador de
qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, que deverá ser
igual ou maior que três.

§ 3º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais
de cinco anos, e de indicador de qualidade institucional insatisfatório,
disponibilizado pelo INEP, o pedido será arquivado na fase de
Despacho Saneador.

§ 4º Quando a IES não possuir indicador de qualidade
institucional disponibilizado pelo INEP, e o CI for inexistente ou
satisfatório obtido há mais de cinco anos, o requisito do inciso II será
dispensado.

§ 5º Na hipótese de não atendimento ao disposto nos incisos
I, II ou III deste artigo, o pedido de autorização do curso será
arquivado na fase de Despacho Saneador.

Seção II
Dos Critérios para Dispensa de Avaliação Externa in Loco
Art. 11. Nos pedidos de autorização de cursos superiores do

sistema federal de ensino, na modalidade presencial, a avaliação
externa in loco poderá ser dispensada, após análise documental, e
atendidos os seguintes critérios:

I - CI maior ou igual a três;
II - ausência de protocolo de compromisso no processo de

recredenciamento presencial;
III - endereço de oferta constante do Cadastro e-MEC;
IV - resultado satisfatório na fase de Despacho Saneador, no

processo de autorização do curso; e
V - existência de curso reconhecido no mesmo eixo

tecnológico ou área do conhecimento do curso solicitado, conforme o
Anexo I.

§ 1º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais
de cinco anos, será utilizado subsidiariamente o indicador de qualidade
institucional disponibilizado pelo INEP, que deverá ser igual ou maior
que 3 (três). (Incluído pela Portaria Normativa nº 741, de 2018)
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